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Dengue: cresce o 
número de casos 

confirmados em SC
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Sacadas
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contra o vento

# Página 7

Segurança 
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problema é o 

morador
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Legislação

Danos ao 
patrimônio
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Economicamente , o Brasil inicia 
o ano em crise e os impactos são 
percebidos pelas famílias brasileiras já 
no mês de janeiro. Em Santa Catarina, 
pesquisa divulgada pela Fecomércio 
aponta aumento de 4,7% no índice 
de endividamento dos consumidores 
catarinenses . Para a entidade, o dado 
atingiu o maior percentual da série 
histórica, iniciada em janeiro de 2013. 
Especialistas da área condominial 
incentivam o reforço no controle da 
inadimplência nos condomínios.

# Páginas 8 e 9

Crise econômica impacta 
em inadimplência

Síndico Érico Gomes do residencial Dona Isabel, em Florianópolis
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A t a x a  c o n d o m i n i a l 
muitas vezes deixa 
de ser paga por quem 
se encontra em di-

ficuldades financeiras trazendo 
problemas para o fechamento 
dos balancetes dos condomínios. 
Mesmo com inadimplência é preciso co-
brir os gastos mensais dos serviços que 
continuam sendo prestados e precisam 
ser pagos, e que estão sendo usufruídos 
por todos, inclusive pelos inadimplentes. 
É uma situação que cria muita dor de ca-
beça aos síndicos, pois, além do buraco 
orçamentário, desagrada aos demais con-
dôminos. Confira nesta edição que espe-
cialistas da área condominial incentivam 
o reforço no controle da inadimplência 
nos condomínios em 2015.

Até que ponto se está totalmente segu-
ro dentro de um condomínio? Problemas 
como tráfico de drogas, furtos e outros 
delitos também podem ser causados por 

condôminos, colocando em risco 
a segurança de todos os demais 
moradores. Em matéria sobre o 
assunto, conheça técnicas de se-
gurança sugeridas pela Polícia 
Militar que contribuem para ini-
bir atos de incivilidade causados 

por condôminos.
Saiba também que cresce o número de 

casos de dengue confirmados em SC. Enti-
dades governamentais atuam para o con-
trole de focos do mosquito e pedem ajuda 
da população para unir forças. O surto no 
estado requer também a participação dos 
condomínios no controle e redução de fo-
cos do mosquito. Saiba o que os síndicos 
estão fazendo para evitar a dengue.

Danos ao patrimônio, problemas com 
quedas de energia e regras para a colo-
cação de películas também são assuntos 
que abordamos nesta edição. Boa leitura!

Ângela Dal Molin

Uma mudança representa muito mais que uma simples alter-
ação de endereço. Com frequência, trata-se do início de toda 

uma nova etapa da vida, 
além de adaptações in-
evitáveis, como conviver 
com uma vizinhança dife-
rente. Saiba como fazer 
a mudança de residência 
de maneira organizada e 
sem transtornos ao con-
domínio. 

 http://goo.gl/kdBlVG

O Jornal dos Condomínios na internet
condominiosc.com.br - online

Dano Moral nos Tribunais

Autor: Zulmar José Koerich Junior 
Editora: Scortecci

Leitura Dinâmica

O livro reúne uma série de decisões 
judiciais sobre diferentes situações re-
lacionadas à indenização por danos mo-
rais. Com linguagem simples e abordan-
do o assunto de forma objetiva, pode fa-
cilmente ser lido por qualquer pessoa 
que queira conhecer mais do assunto.

O autor objetiva ainda trazer infor-
mações aos cidadãos a respeito de seus 
direitos, para que o instituto do Dano 
Moral seja encarado como instrumen-
to de compensação e punição, a fim de 
que o lesado vá ao encontro da sensa-
ção de justiça realizada e o responsável 
mude suas atitudes para evitar novas práticas ilícitas, combatendo, 
assim, também a chamada “indústria do dano moral”.
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Graziela Itamaro

A insegurança nas ruas 
tem levado muitas pes-
soas a optar por con-
domínios para morar. 

E com estruturas cada vez mais 
completas e aparelhadas, os em-
preendimentos grandes têm se 
transformado praticamente em 
minicidades. Mas, até que ponto 
se está totalmente seguro den-
tro de um condomínio? Como 
saber se quem habita essa co-
munidade tem uma boa índole? 
Tráfico de drogas, furtos e ou-
tros delitos também podem ser 
causados por condôminos, colo-
cando em risco a segurança de 
todos os demais moradores.

Acostumado a lidar de perto 
com a insegurança urbana, o te-
nente-coronel da Polícia Militar, 
Carlos Alberto de Araújo Gomes 
Júnior, destaca que em primei-
ro lugar é preciso compreender 
que um condomínio, por mais 
estruturado que seja, não é uma 
ilha. Por isso, qualquer ação 
preventiva deve levar em consi-
deração, além das vias de acesso 
e da vizinhança, também as pes-
soas que vivem e frequentam o 
local diariamente.

De acordo com Araújo Go-

mes, algumas estratégias já con-
sagradas na proteção dos con-
domínios contra terceiros tam-
bém servem para a segurança 
interna e dificultam os crimes, 
a violência ou incivilidade que 
possam ser praticados por mo-
radores ou colaboradores. “In-
ternamente há estratégias que 
aumentam a segurança e re-
duzem o risco, como aumentar 
o risco para quem comete tais 
atos, diminuir os benefícios pa-
ra quem transgredir as normas 
e, finalmente, orientar e reduzir 
a possibilidade dos indivíduos 
agirem inadequadamente por 
falta de conhecimento sobre as 
regras”, esclarece o policial.

Identificação
Na avaliação de Araújo Go-

mes, assim como na proteção 
contra atos ilícitos causados por 
indivíduos de fora do condomí-
nio, evitar problemas causados 
por moradores ou colabora-
dores envolve combinar o uso 
de tecnologia, como câmeras e 
alarmes, a adequação do espaço 
como a iluminação e, finalmen-
te, ter os próprios moradores 
como aliados, cobrando uns dos 
outros e trazendo sugestões.

O tenente da PM sugere que 
se faça sempre uma boa análi-
se dos riscos para identificar, 
caracterizar e priorizar os inci-
dentes mais prováveis e relevan-
tes. Identificar, por exemplo, se 
os problemas mais comuns são 
relacionados a furto de bicicle-
tas ou ao uso de drogas no play-
ground, briga entre vizinhos, ho-
rário das festas etc. Com base na 
análise pode-se montar um pla-
no de gerenciamento de risco, 
para diminuir a probabilidade 
de estes incidentes ocorrerem 
ou minimizar as consequências. 
“Se o bicicletário possui trancas 
individuais o prejuízo será me-
nor do que se ele for um cômo-
do único com todas as bicicletas 
soltas no seu interior”, exempli-
fica o policial.

Após a análise, Gomes expli-
ca que é possível, então, discutir 
e amadurecer com os próprios 
condôminos as ações a serem 
tomadas para legitimar as inicia-
tivas e alterações a serem feitas. 
Desta forma se conseguirá apoio 
e colaboração quando forem 
implementadas. “Para que isso 
ocorra, é importante ter ajuda 
profissional de uma empresa es-
pecializada ou da própria Polícia 
Militar”, recomenda o tenente.

# S E G U R A N Ç A

Técnicas de segurança contribuem para inibir atos de incivilidade causados por condôminos

Quando o problema é o morador

Tenente-coronel da Polícia Militar, Carlos Alberto de Araújo Gomes Júnior
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Kalyne Carvalho 

Cada um no seu quadra-
do”, diz o ditado popular 
usado para delimitar as 
atribuições de cada indi-

víduo, sem permitir intromissões. 
Para segurança e respaldo legal 
do condomínio, essa expressão 
deve ser aplicada quando se trata 
dos empregados. Nesse ambien-
te, os funcionários dividem-se 
em algumas funções, sendo as 
mais comuns: zelador, porteiro e 
faxineiro. Cada qual com as suas 
competências, que precisam ser 
respeitadas. É importante que o 
síndico conheça a legislação tra-
balhista que rege esse tema a fim 
de evitar transtornos e perdas 
econômicas em ações judiciais.

É caracterizado desvio de fun-
ção quando o empregado é con-
tratado para uma função, mas 
exerce atribuições de outra, con-
forme exemplifica a advogada 
trabalhista Ester Eloisa Addison: 
“O condomínio faz o contrato pa-
ra o funcionário de faxineiro, que 
tem o salário menor, para execu-
tar funções de vigilante que tem 
outro salário e direitos diferen-
ciados”. Ela ressalta que, para ser 
considerado desvio de função, é 
preciso que haja assiduidade. Exe-
cutar outra tarefa eventualmen-
te não se enquadra em desvio. Já 
o acúmulo de função é quando o 
mesmo funcionário executa ta-
refas de função diferente para 
o qual foi contratado na mesma 
carga horária. “Pedir para o por-
teiro se ausentar da guarita para 
aparar o jardim, limpar o chão. Is-
so é acúmulo de função”, define a 
advogada.

Ação judicial
Quem já está pra lá de expe-

riente é o síndico Daltro Peixer 
do Condomínio Vidal Ramos, no 
Centro de Florianópolis. Ele lem-
bra que em gestão anterior o ga-
ragista ganhou 12 mil reais em 
uma ação judicial contra o condo-
mínio após conseguir comprovar 
acúmulo de funções ao executar 
tarefas como atender a portaria. 
Ciente desse episódio, o síndico, 
ao assumir, decidiu pedir orien-
tação jurídica para ter certeza 

de que tudo estava dentro dos 
padrões legais a partir de então.  
Ele conta que o advogado lhe 
orientou a definir as atribuições 
da faxineira. Funcionária antiga 
do prédio, 20 anos de contrato, ti-
nha iniciativas de realizar tarefas 
que não competia à sua função. 
“Era bastante ativa e queria fazer 
tudo no prédio. Então, orientado, 
fiz uma carta com a relação das 
funções de faxineira para que ela 
assinasse, dizendo que não con-
cordava com qualquer outro ti-
po de trabalho que ela realizasse, 

que não fosse faxina. Eu a proibi 
de executar outras tarefas”, conta.

Outra medida tomada pelo 
sindico foi conversar com os con-
dôminos. “Fiz uma reunião com 
todos para explicar sobre a fun-
ção de cada um e informar que 
eu sou o responsável por direcio-
nar o trabalho dos funcionários. 
É comum um morador querer 
dar ordens e pedir que executem 
tarefas. Isso não pode aconte-
cer”, observa. A contratação dos 
funcionários do condomínio pa-
ra trabalhos dentro dos aparta-
mentos também foi discutida. O 
síndico Daltro ressaltou aos con-
dôminos que qualquer ativida-
de particular deve ser realizada 
fora do horário de expediente. 
“Oriento ainda ao morador a pe-
gar o recibo do pagamento pelo 
trabalho feito. É serviço que não 
tem nada a ver com o condomí-
nio”, destaca.
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Funcionário: cada um na sua função
# C ontrato        de   trabal      h o

Daltro Peixer, síndico do Condomínio Vidal Ramos, no Centro de Florianópolis

“
Dicas

A advogada trabalhista Es-
ter Eloisa Addison dá algumas 
orientações:

•  Coíba imediatamente o fun-
cionário que se disponha a exe-
cutar tarefas incompatíveis com 
a função para o qual foi contra-
tado;

•  Ao advertir verbalmente 
o funcionário, leve sempre uma 
testemunha;

•  Em terceira advertência, 
por escrito, descumprida pelo 
funcionário, faça o desligamento 
do contrato de trabalho;

•  Contabilize os custos e con-
sequências de uma ação judicial. 
Às vezes, é melhor arcar com os 
encargos trabalhistas de uma 
demissão a correr o risco de res-
ponder por processo na Justiça;

•  Lembre-se, o fundo de re-
serva também pode ser usado 
para os encargos trabalhistas;

•  Procure conhecer o que 
compete à cada função referente 
aos funcionários contratados pe-
lo condomínio; 

•  Consulte as Convenções 
Coletivas e um advogado sempre 
que tiver dúvidas.

A Classificação Brasileira de 
Ocupações (CBO), do Ministério 
do Trabalho, descreve todas as 
funções. Abaixo, as mais comuns 
em condomínios:

• Porteiro - Executa serviços 
de vigilância e recepção em por-
taria de edifício de apartamentos, 
comercial ou outros, baseando-se 
em regras de conduta predeter-
minadas, para assegurar a ordem 
no prédio e a segurança dos seus 
ocupantes: Nº da CBO: 5-51.25.

• Zelador - Exerce funções 
de zeladoria em edifício de apar-
tamentos, comerciais e outros, 
promovendo a limpeza e con-
servação do mesmo e vigiando 
o cumprimento do regulamento 
interno, para assegurar o asseio, 
ordem e segurança do prédio e o 
bem-estar de seus ocupantes: Nº 
da CBO: 5-51.20.

• Faxineiro - Executa trabalho 
rotineiro de limpeza em geral em 
edifícios e outros locais, espanan-
do, varrendo, lavando ou enceran-
do dependências, móveis, utensí-
lios e instalações, para manter as 
condições de higiene e conservá-
los: N.º da CBO: 5-52.20.

Competências

Para evitar problemas na Justiça é preciso estar atento à legislação trabalhista
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ponto de vista

O desafio de conviver
em grandes condomínios

Kênio de Souza Pereira 

Com a tendência de au-
mento de empreendi-
mentos residenciais gi-
gantes, que possuem cen-

tenas de apartamentos com áreas 
de lazer que são maiores e mais 
completas que muitos clubes, ve-
mos que os problemas de convi-
vência têm se agravado por falta 
de quórum para aprovar de forma 
válida as deliberações da Assem-
bleia Geral. O resultado tem sido o 
crescimento de conflitos entre os 
moradores, a ponto de gerar até a 
mudança de alguns que não con-
seguem resolver embates que não 
existiriam se a convenção tivesse 
sido elaborada sob medida para o 
empreendimento, que em alguns 
casos se assemelha a uma peque-
na cidade.

Reflexos desastrosos de uma 
convenção amadora

Há um enorme desconheci-
mento sobre a importância da 
convenção, que consiste no princi-
pal documento que regulamenta a 
convivência. Quem atua no Poder 
Judiciário e participa de deman-
das que duram anos, vendo enor-
me sofrimento, desgaste, angústia 
e elevadas despesas com perícias, 
custas judiciais e honorários ad-
vocatícios, sabe o valor que tem 
uma convenção bem elaborada, 
que contenha as orientações que 
evitam polêmicas.

Vício de copiar modelo
 de convenção

Num evento onde estavam vá-
rios construtores, presenciei uma 
conversa na qual alguns diziam 

ser simples redigir a convenção e 
que não compensa contratar um 
especialista para redigi-la, pois os 
compradores nunca a leem e as-
sim entendem que seria desperdí-
cio de dinheiro investir na sua ela-
boração de forma profissional. É 
verdade que os moradores só re-
conhecem o valor de uma conven-
ção quando perdem um processo 
judicial e têm prejuízo ou quando 
“ganham” como inimigo o vizinho 
diante de uma polêmica que às va-
zes desvaloriza sua propriedade.

Em outro momento da conver-
sa, um construtor disse que o pro-
blema não seria seu, pois a lei exi-
ge dele apenas uma minuta e que 
cabe aos condôminos adequar a 
convenção à realidade do edifício. 
Realmente, a lei autoriza que 2/3 
dos condôminos corrijam a con-
venção, mas o desafio é obter esse 
quórum entre centenas de mora-
dores, pois em média compare-
cem às Assembleias apenas 17% 
dos moradores.

Já outro construtor disse que 
deixa por conta da secretária re-
digir a convenção. E, ao final, a es-
posa de um construtor, que é do-

na de casa e apesar de nunca ter 
trabalhado na área, afirmou: “sou 
craque no assunto, já fiz várias pa-
ra a construtora do meu marido 
e ninguém nunca reclamou”. Essa 
mentalidade simplista explica as 
confusões causadas por “copia-
dores de convenção” que assim 
estimulam brigas nas garagens, 
rateio abusivos das despesas com 
base na fração ideal, confusões no 
uso das áreas de lazer. É lastimá-
vel a falta de normas que inibam a 
inadimplência e as condutas irre-
gulares que acabam gerando tra-
gédias noticiadas na mídia.

O fato da maioria dos mora-
dores não dominar as várias leis 
aplicáveis ao condomínio propi-
cia reunião onde eles se digladiam 
com opiniões contraditórias, pois 
ninguém estuda a fundo temas 
que exigem orientação jurídica 
específica. Assim vemos, muitos 
condomínios tentado suprir as fa-
lhas da convenção através do Re-
gimento Interno, o qual tem exige 
quórum menor, caso a convenção 
autorize. Ocorre que, ao elabora-
rem novas cláusulas que afrontam 
a convenção, criam um documen-
to nulo.

Dessa forma, torna-se essencial 
a união, a solidariedade e a cola-
boração entre os moradores para 
que as pretensões de uns e de ou-
tros sejam aprovadas, de forma a 
criar um ambiente mais saudável 
e harmônico, que pode ser alcan-
çado com mecanismos jurídicos 
bem conduzidos.

Kênio de Souza Pereira, ad-
vogado e presidente da Comis-

são de Direito Imobiliário da 
OAB-MG.
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Por Graziella Itamaro

Ca d a  v e z  m a i s  f r e -
quentes, as quedas de 
energia têm se torna-
do um desafio para os 

consumidores e, no caso dos 
condomínios, os síndicos pre-
cisam estar preparados para 
agir rápido, evitando prejuízos 
e riscos aos moradores.

Localizado no bairro Itaco-
rubi, o Condomínio Metropo-
litan Park I possui 144 unida-
des divididas em duas torres 
com diversos equipamentos 
que dependem de energia pa-
ra o funcionamento: dois por-
tões externos de entrada e sa-
ída de veículos, biometria pa-
ra acesso de pedestres e dois 
portões internos de acesso às 
garagens, além de quatro ele-
vadores. Com isso, são adota-
dos alguns mecanismos de se-
gurança para manter os edifí-
cios em funcionamento.

De acordo com o síndico Al-
bert Peres, o condomínio con-
ta com três geradores de pe-
queno porte. Um deles atende 
a portaria, mantendo os por-
tões externos de entrada e sa-
ída de veículos, além de luz na 
guarita, cerca elétrica e por-
tão de pedestres. Outros dois 
geradores, um em cada torre, 
mantêm as luzes nas garagens, 
hall de entrada, corredores, es-
cadarias e áreas sociais como 
sala de jogos, academia, espa-
ço gourmet, biblioteca, home 
cinema e churrasqueiras. “Es-
ses geradores são acionados 
de maneira manual pelos por-
teiros, que são orientados em 
primeiro lugar a ligar o gera-

dor da guarita e em seguida os 
das torres”, relata o síndico.

Para manter a segurança 
nos elevadores, Albert explica 
que cada torre possui um sis-
tema de nobreak que faz com 
que, em caso de falta de ener-
gia, ele pare no andar seguin-
te ao que se encontra, além de 
contarem com luminárias de 
emergência. 

Segundo o síndico, em ca-
so de pessoas presas no ele-
vador por falta de energia, os 
funcionários estão orientados 

a, antes de abrirem a porta, 
desligar os disjuntores dos 
elevadores, para, caso a ener-
gia retorne enquanto as pes-
soas estiverem sendo resgata-
das, o elevador não entre em 
funcionamento e ocorra um 
acidente. “Esta é a orientação 
mais importante a ser segui-
da. Após as providências de 
acionamentos dos geradores, 
abertura dos portões internos 
manualmente e verificação de 
condôminos presos nos eleva-
dores é só aguardar o retorno 

da energia”, destaca o síndico.

Agilidade
Síndico do condomínio Villa 

Maggiori,  em Florianópolis, 
Álvaro Pereira teve o próprio 
computador danificado em 
uma recente queda de energia 
ocorrida durante uma tempes-
tade. Ele relata que entre os 
procedimentos-padrão do con-
domínio para as quedas de luz 
estão: além de checar se há al-
guém preso no elevador, veri-

ficar no retorno da energia se 
os sensores de presença de fu-
maça, alarmes de incêndio, câ-
meras, monitores, iluminação 
de emergência estão funcio-
nando devidamente.  “Quando 
falta luz temos de agir rápido, 
pois já tivemos sensores de 
presença e alarmes queima-
dos. Orientamos os moradores 
e funcionários que desliguem 
a chave geral e só religuem al-
guns instantes após o restabe-
lecimento da energia para que 
não tenham riscos de aciden-
tes e prejuízos financeiros”, 
diz o síndico.

Prejuízos
Profissional  do setor de 

administração de condomí-
nios, Amanda Campos Zefe-
rino orienta que no caso de 
prejuízos oriundos da queda 
de energia na rede de distri-
buição, a responsabilidade pe-
la reparação dos danos é da 
concessionária, de acordo com 
o Código de Defesa do Consu-
midor (CDC) e a com a Reso-
lução Normativa nº 414/10 da 
Agência Nacional de Energia 
Elétrica (Aneel). Dessa forma, 
se houver danos a aparelhos 
elétricos as distribuidoras de 
energia devem consertar, subs-
tituir ou ressarcir os consumi-
dores. “Pela resolução da Ane-
el, o prazo para encaminhar 
uma queixa à concessionária é 
de até 90 dias corridos, conta-
dos da data da ocorrência do 
dano. No entanto, o CDC diz 
que o usuário tem até cinco 
anos para buscar reparação de 
danos”, destaca a gestora.

Queda de energia
# I N F R A E S T R U T U R A

Agilidade minimiza riscos aos moradores e danos em equipamentos elétricos

Condomínio Villa Maggiori, no bairro Coqueiros, em Florianópolis
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Principal praia de vera-
neio no sul catarinense, 
o Balneário Rincão se 
transformará em muni-

cípio, emancipando-se da cida-
de de Içara. Bastante badalado 
durante as férias e festas de fim 
de ano e ao longo de todo o ve-
rão, a região litorânea oferece 
excelente estrutura para os ve-
ranistas, além de inúmeras op-
ções de esporte e lazer. O bal-
neário também já concentra um 
grande número de condomínios 
residenciais e de veraneio. Uma 
opção para valorizar a área à 
beira-mar, cuja característica 
local é a exposição ao vento, é o 
fechamento das sacadas. 

S índica  do  edi f íc io  Mar 
d’Elba há dois anos, Zenobia 
Stopassoli lembrou que, no 

prédio, as sacadas foram fe-
chadas há aproximadamente 
cinco anos. “Quando assumi 
como síndica, a transformação 
já tinha sido feita. Mas até ho-
je todos os moradores estão 
em consenso que valeu a pe-
na, pois conseguimos aprovei-
tar melhor o espaço interno do 
apartamento”, contou. Segundo 
Zenobia, até mesmo os visitan-
tes comentam, ao perceberem a 
mudança, a valorização do am-
biente interno. “Em outros con-
domínios, muitos apartamentos 
não aproveitam suas sacadas 
por causa do vento. Os vera-
nistas não conseguem fazer um 
churrasco, por exemplo. Por is-
so, o espaço acaba não sendo 
tão aproveitado quanto deve-
ria”, disse. 

No Mar d’Elba, foi feita uma 
padronização para valorizar 
ainda mais o edifício. “O ide-
al é que seja feito um projeto 
para padronizar a fachada do 
condomínio”, disse a sócia e ad-
ministradora da Contap, Deise 
Felício Sombrio. A contração de 
um arquiteto é importante para 

não desvalorizar o imóvel. Se-
gundo ela, a padronização não 
seria algo obrigatório, mas com 
certeza agrega valor ao aparta-
mento e ao prédio. 

Os veranistas aprovaram a 
transformação. “Com o fecha-
mento da sacada, ganhamos 
espaço interno e podemos usu-

fruir melhor a estadia no ve-
rão”, ressaltou a síndica Zeno-
bia, que administra à distancia 
o condomínio, por morar em 
Criciúma durante o ano. Mes-
mo de longe, ela gosta de estar 
à frente do prédio. “Os proprie-
tários dos nove apartamentos 
colaboram muito”, completou. 

Sacadas protegidas do vento 
Para diminuir os efeitos do vento em condomínios na Praia do Rincão, 

moradores optam pelo fechamento das sacadas
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Para ter um bom resultado 
no fechamento da sacada e ainda 
valorizar o imóvel, será necessá-
rio fazer um bom projeto e ade-
quado para cada caso. Para tal, 
a contratação de um arquiteto é 
fundamental, visto que o profis-
sional pode reconhecer as reais 
necessidades do condomínio. 

O arquiteto Leonardo Ocaña 
destacou que muitos pontos pre-
cisam ser avaliados, garantindo 
um fechamento seguro e padro-
nizado, inclusive analisando a 
orientação solar em relação à sa-
cada. “Existem vários sistemas de 
abertura e diferentes tipos de pe-
lícula adequados para cada caso”, 
indicou. Ocaña lembrou que há 
modelos, por exemplo, em que 
o vidro fica em um trilho e cor-
re de fora a fora oferecendo uma 
abertura quase total da sacada, 
valorizando o ambiente. “Nesse 

sistema, os vidros são empilha-
dos como se fosse uma espécie 
de livro, cada folha no seu devi-
do lugar”, explicou, sobre possí-
veis formas de aberturas, espe-
cialmente para condomínios que 
ficam à beira-mar, valorizando a 
iluminação e o visual da praia. 

O arquiteto, que já exerceu a 
função de síndico durante um 
ano e meio no edifício Márcia 
Rossana, em Criciúma, destacou 
a importância de buscar infor-
mações sobre os tipos de fecha-
mento de sacada e custos para, 
então, convocar uma assembleia. 
“Se algum morador se antecipa e 
faz o seu próprio projeto de fe-
chamento, talvez o prédio seja 
obrigado a fazer da mesma for-
ma para manter um padrão. Por 
isso, é importante fazer um pro-
jeto em que todos possam parti-
cipar da discussão”, orientou. 

Arquiteto dá dicas sobre o projeto 
Edifício Mar d’Elba: o fechamento das sacadas garante mais espaço interno e comodidade aos moradores
 

Características da Tecnologia REIKI:
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Segurança
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Tecnologia em
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Kalyne Carvalho

Economicamente, o Brasil 
inicia o ano em crise e 
os impactos são perce-
bidos pelas famílias bra-

sileiras já no mês de janeiro. De 
acordo com a Serasa Experian, 
a inadimplência do consumidor 
sofreu alta de 4,1% em relação a 
dezembro, sendo a maior alta pa-
ra o mês desde 2003. Em Santa 
Catarina, pesquisa divulgada pela 
Fecomércio aponta aumento de 
4,7% no índice de endividamen-
to dos consumidores catarinen-
ses no mês de janeiro em com-
paração ao mês de dezembro. . 
Para a entidade, o dado atingiu o 
maior percentual da série histó-
rica, iniciada em janeiro de 2013. 
Dos municípios catarinenses, 
Florianópolis é a cidade que tem 
o maior percentual de famílias 
endividadas, com 87,8%; seguida 
por Chapecó, com 51,4%; e Join-
ville, com 51,2%. Aumentos sazo-
nais de impostos, taxas e enfra-
quecimento do mercado de tra-
balho estão entre as causas que 
levam os consumidores a terem 
dificuldades de honrarem com 
seus compromissos financeiros. 

Especialistas da área condo-
minial incentivam o reforço no 
controle da inadimplência nos 
condomínios. “Em quadro de cri-
se que se instala o consumidor, 
não conseguindo pagar todas 

as suas dívidas, prioriza a quita-
ção dos débitos com penalidades 
maiores como o cartão de crédi-
to, financiamento do carro. A ta-

xa do condomínio, que hoje tem 
multa de 2% e juros de 1%, fica 
por último”, observa o advogado 
especialista na área condominial 
Alberto Calgaro. De acordo com 
o presidente da Secovi Florianó-
polis /Tubarão, Fernando Willri-
ch, a previsão é que a taxa con-
dominial tenha de ser reajustada 
acima dos valores de inflação, o 
que pode elevar a inadimplên-
cia. “Percebemos que os síndi-
cos, preocupados com o cenário, 
já estão se movimentando e nos 
procuram para obter informa-
ções a fim de minimizar os im-
pactos”, diz.

Acompanhar

de perto
Essa é a principal recomenda-

ção dos especialistas. E quem com-
prova o bom resultado dessa rédea 
firme é o síndico Érico Gomes do 
residencial Dona Isabel, em Flo-
rianópolis. Contador aposentado, 
o gestor aplica sua experiência 
profissional na cobrança e con-
trole de finanças do condomínio. 
“Se percebo o atraso de um mês 
do pagamento da taxa já aciono o 
condômino e negocio a quitação. 
O pagamento, em geral, é realizado 
em seguida”, conta. “Quanto mais 
de perto o síndico acompanha, me-
lhor é a condução da inadimplên-
cia”,  ressalta Alberto Calgaro.

A responsabilidade pelo paga-
mento da taxa condominial é do 
proprietário, portanto este precisa 
ficar ciente em caso de atraso no 
pagamento por parte do ocupante. 
Calgaro observa a importância de 
se manter o cadastro dos condô-
minos atualizado. “O inquilino dei-
xa de pagar o condomínio e o pro-
prietário nem fica sabendo. O sín-
dico precisa ter os dados do con-
dômino para localizá-lo e informar 
do débito para que ele pressione o 
morador”, salienta. 

A falta do pagamento da taxa 
condominial pode também ocor-
rer por questões práticas, mera-
mente operacionais, simples de se 
resolver com diálogo e informação. 
“Às vezes o condômino quer tirar 
alguma dúvida ou mesmo solicitar 
segunda via de boleto. Diariamen-
te estou no escritório do condo-
mínio com a porta aberta das 14h 
às 16h para negociar e conversar”, 

diz o síndico Érico, que relata o ca-
so de uma condômina, senhora de 
idade, proprietária de um aparta-
mento em outro condomínio, que 
comentou sua dificuldade em pa-
gar a taxa vencida do outro imóvel 
porque não encontrava o síndico 
para pedir via do boleto. “Se a pes-
soa está devendo, não tem boleto, 
nem encontra o síndico para con-
versar, esse pode ser o início de 
uma inadimplência mais difícil de 
ser resolvida no futuro”, alerta.

O condômino que deixa de pa-
gar a taxa onera os demais pro-
prietários a pagarem por ele, já que 
a taxa condominial é a mera divi-
são das despesas do condomínio. 
“Quem deixa de pagar o condomí-
nio precisa ter ciência de que o vi-
zinho está pagando por ele”, orien-
ta o advogado Alberto Calgaro.

Manejos

administrativos
No condomínio Dona Izabel, o 

síndico Érico conta que 70% dos 
imóveis são locados e administra-
dos por imobiliárias. Diante dessa 
realidade, o síndico pediu apoio 
das empresas do ramo. “Eu con-
verso com as imobiliárias e peço 
para que elas incluam a taxa do 
condomínio junto à cobrança do 
aluguel e percebo que essa medi-
da reduz o estresse da cobrança”, 
conta. Nos casos em que o pro-
prietário faz o contrato de locação 
direto com o inquilino, o síndico 
Érico solicita ao condômino que 
cobre o aluguel com a taxa e re-
passe o valor ao condomínio. 

Avaliar cortes de despesas no 
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Inadimplência: como minimizar
os impactos nos condomínios

Érico Gomes, síndico do residencial Dona Isabel, em Florianópolis

Crise econômica impacta em inadimplência e previsões sugerem mais rigor
na cobrança por parte dos síndicos

O que fazer
diante das previsões?



orçamento é uma medida reco-
mendada pelo advogado especia-
lista na área condominial, Fernan-
do Wilrich. “Um aumento despro-
porcional na taxa do condomínio 
tem grandes chances de acarretar 
em aumento da inadimplência. 
Uma solução é conter os gastos”, 
alerta.  O síndico Érico comparti-
lha a sua experiência de sucesso 
no condomínio Dona Izabel, no 
qual, durante sua gestão, mantém 
as contas equilibradas e taxas em 
dia. “A conta é simples. Quando se 
economiza, o custo baixa e a taxa 
é reduzida, tornando-a mais aces-
sível ao bolso do condômino. To-
mo medidas de economia duran-
te a elaboração da previsão orça-
mentária”, relata.

Negociação

da dívida 
O síndico tem obrigação de 

promover a cobrança da taxa, con-
forme prevê o Código Civil. Esse 
acompanhamento pode ser feito 
pelo próprio gestor ou por media-
ção de um advogado ou escritórios 
de cobrança. Algumas medidas 
precedem ações judiciais, aplica-
das quando a taxa vencida compu-
ta pouco tempo de atraso. O envio 
de uma carta de cobrança para o 
condômino é uma atitude que po-
de resolver o problema. O advoga-
do Calgaro alerta, no entanto, que é 
preciso ter cuidado para não reali-
zar atos excessivos de cobrança, de 
modo que possa gerar constrangi-
mento. “O síndico jamais pode pu-
blicar a relação de inadimplentes e 
nem a relação dos que pagaram o 
condomínio em murais do condo-
mínio. Isso dá direito ao condômi-
no a buscar indenização por danos 
morais. A cobrança precisa ser re-
servada”, aponta.

Um bom acordo é melhor do 
que uma briga na Justiça. Se o con-
dômino se comprometer a pagar a 
dívida do condomínio em parcelas 
é sugerido aos síndicos que acei-
tem a proposta, conforme orienta-
ção do advogado Alberto Calgaro, 
que explica: “sem conceder des-
conto, o condomínio faz o acordo 
com todos os encargos monetários 
previstos na legislação. O síndico 
não tem poderes para dar descon-
to sem autorização da assembleia 
geral. O dinheiro não é dele”. No 
condomínio Solar das Orquídeas, 
em Florianópolis, o síndico Audir 
Paulo Walter conta que após 30 

dias do vencimento da taxa repas-
sa ao advogado para notificar o 
proprietário por escrito da inadim-
plência. “Dou um prazo de cinco 
dias. Se o condomínio se manifesta 
para negociar, autorizo o parcela-
mento em até duas vezes com assi-
natura de promissória”, conta.

Fundo de reserva
O Fundo de reserva é um re-

curso ao qual o condomínio pode 
recorrer em situações de inadim-
plência. É uma contribuição men-
sal que tem a finalidade de sanar 
emergências, gastos não previs-
tos no orçamento, inclusive suprir 
um rombo nas contas gerado pe-
la inadimplência. “Para utilizar o 
fundo de reserva o síndico deve 
convocar os condôminos em as-
sembleia para pedir autorização”, 
orienta o advogado Calgaro obser-
vando que se a inadimplência esti-
ver alta no condomínio este pode 
ser um recurso paliativo e emer-
gencial. “Despesas como pagamen-
to de funcionários, por exemplo, 
não podem atrasar”, pontua. Em 
geral, o percentual do fundo de re-
serva é fixado em 5% a 10% da ta-
xa do condomínio.

A Cobrança Garantida também 
é uma opção que alivia o estresse 
com a inadimplência. Trata-se de 
um contrato entre o condomínio e 
uma empresa do ramo que anteci-
pa a receita do condomínio, inde-
pendentemente do pagamento da 
taxa pelo condômino na data do 
vencimento. O dinheiro é disponi-
bilizado ao síndico para gerenciar 
o condomínio, realizar benfeito-
rias e melhor prever o orçamento. 
A contratada se responsabiliza por 
efetuar a cobrança aos condômi-
nos e resgatar o valor adiantado.

Medidas

extrajudiciais e 
ação judicial

Uma opção que minimiza o 
estresse, além de dar melhor en-
caminhamento ao assunto da 
inadimplência no condomínio, é a 
contratação de um advogado, pro-
fissional capacitado para mediar 
a questão com responsabilidade. 
Nas ações de cobrança extrajudi-
ciais é necessário agir com caute-

la. Qualquer deslize pode levar o 
condomínio a responder por uma 
ação judicial por danos morais 
e outros recursos. O síndico do 
Condomínio Solar das Orquídeas, 
Audir Paulo Walter considera a 
participação de um advogado es-
sencial no processo de cobrança. 
“O profissional, além de domi-
nar o assunto, também impõe 
respeito. O síndico é uma pes-
soa que está todo dia presente 
no prédio, cria-se uma rotina e 
agir sozinho é como uma visi-
ta familiar, sem muito crédito. 
Para funcionar tem que ter um 
terceiro mediador”, destaca.

Corte de serviços
Alguns condomínios adotam 

o corte de itens ao condômino 
inadimplente. Segundo Calgaro, 
desde que esteja previsto na Con-
venção do condomínio, é possível 
efetuar o corte de gás e restringir 
o direito do inadimplente ao uso 
de algumas áreas comuns, co-
mo piscina, salão de festa e aca-
demia. “Se estiver previsto em 
Convenção o síndico se isenta de 
qualquer responsabilidade em 
decorrência de ação Judicial por 
parte do condômino”, explica. To-
davia, o especialista alerta para 
os excessos. Alguns itens são es-
senciais para a vida e locomoção 
do condômino. Água, elevador, in-
terfone, por exemplo, não podem 
ser restringidos. “Em ação judi-
cial, se o responsável pela ação for 
um Juiz mais humanista ele pode 
considerar o corte desses itens 
como excesso”, observa. Além dis-
so, a garagem, que por direito é 
do proprietário, não pode ser in-
terditada. “A garagem, em geral, 
é propriedade do condômino na 
negociação de compra do imóvel. 
O direito de propriedade deve ser 
observado”, diz.

Inscrição no SPC 
Desde que esteja previsto em 

Convenção, o atraso no pagamen-
to da taxa condominial pode levar 
o nome do condômino ao cadastro 
de inadimplentes, como os do Ser-
viço de Proteção ao Crédito (SPC) 
e da Serasa. Conforme lei estadu-
al vigente desde março de 2014, 
o condomínio pode protestar o 
nome do proprietário no cartório. 
Com nome na lista, o condômino 
enfrentará dificuldades para reali-
zar operações de crédito ou abrir 
contas bancárias. Segundo Calga-

ro essa medida pode ajudar, mas 
precisa ser feita com muito crité-
rio e cuidado. “Constatar e confir-
mar a existência real da dívida e o 
responsável por ela é imprescindí-
vel. Pode acontecer do apartamen-
to ser vendido e o condomínio, in-
devidamente, inscrever a pessoa 
errada no SPC, o que acarreta em 
danos morais. Em prazo de até 5 
dias do pagamento, a baixa do no-
me deve ser efetuada”, alerta.

Arbitragem
Criada em 1996, a Câmara de 

Arbitragem é uma opção para 
resolver problemas de inadim-
plência com celeridade e resolve 
diversas questões com o mesmo 
poder de uma sentença Judiciária 
comum. A sentença arbitral isen-
ta, inclusive, de registro em car-
tório. O custo para a mediação da 
Câmara de Arbitragem é baixo e 
a pendência é, geralmente, resol-
vida. A Lei de Arbitragem não exi-
ge presença de advogado, embora 
seja recomendável essa partici-
pação.  Para iniciar o processo, é 
obrigatória aprovação da maioria 
dos presentes em assembleia con-
dominial. Várias empresas atuam 
como Tribunal de Arbitragem. O 
nome da escolhida deve ser rati-
ficado pela assembleia. O síndico 
reúne a documentação e provas 
de inadimplência e leva até a Câ-
mara Arbitral, que fará a convoca-
ção das partes envolvidas para fa-
zer a conciliação e dar andamento 
ao processo.

A partir do momento em que 
o síndico percebe que as medi-
das extrajudiciais não resolvem, é 
importante agir rápido e pleitear 
ação Judicial. O condomínio Solar 
das Orquídeas, em Florianópolis, 
move processo decorrente de uma 
inadimplência no valor de 40 mil 
reais. O síndico Audir Paulo Wal-
ter relata que o imóvel já foi para 
leilão, mas devido ao valor alto 
da dívida condominial ninguém 
se interessa pela compra. “O con-
dômino já compareceu a várias 
audiências e se viu perdido. Saiu 
da unidade, que está fechada até 
a resolução”, conta. A ação judicial 
é lenta e obedece a uma série de 
etapas e prazos, o tempo de dura-
ção depende da complexidade de 
cada caso. “Sempre tenho inadim-
plência. Após 90 dias passados, se 
o condômino não entrou num en-
tendimento de negociação solicito 
ao advogado para providenciar o 
ajuizamento”, relata o síndico.
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Audir Paulo Walter, síndico do condomínio Solar das Orquídeas
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(47) 3398.1549 Plantão: (47) 9135.1778 / 8857.3060 | maxibombasitp@gmail.com
Rua 246, n° 568 Esq. c/ 3ª Avenida - Meia Praia - Itapema/SC

Convênio Maxi Bombas:  Garantia e 
 para o sistema elétrico e hidráulico da bomba de

recalque do seu condomínio. Consulte-nos!

Assistência Técnica
Prioritária

Projeto 
de Lei 

FEVEREIRO/2015

O Secovi/SC ajuizou uma Ação Co-
letiva, protocolada sob nº 0301673-
72.2015.8.24.0005, em 10 de fevereiro, 
para obrigar a Empresa Municipal de 
Água e Saneamento – EMASA - a efetu-
ar a leitura individual nos condomínios 
de Balneário Camboriú que possuem hi-
drômetro em suas unidades.

A Juíza de Direito da Vara da Fazenda 
Pública da Comarca de Balneário Cam-
boriú deferiu o pedido de tutela anteci-
pada para que a Emasa providencie o 
cadastro individualizado das unidades 
consumidoras, efetuando a leitura indi-
vidual dos hidrômetros e emitindo bole-
tos distintos e em nome de cada condô-
mino e do respectivo condomínio.

Os condomínios interessados têm até 
o dia 25 de fevereiro para fornecer os 
documentos necessários para o Secovi, 
pois na decisão ficou determinado que 
a relação de condomínios que possuem 
hidrômetros individuais nas unidades 
deve ser disponibilizada à Empresa Mu-
nicipal de Água e Saneamento através 
do Secovi/SC.

Condomínios de 
Balneário Comboriú 
terão 

de água
leitura

individual

Agora é obrigatório: o prefeito do Recife, Geraldo Julio (PSB), san-
cionou uma lei que exige a instalação de telhados verdes em edifícios 
com mais de quatro pavimentos. Prédios não habitacionais com mais 
de 400 metros quadrados de área também deverão ter uma camada 
de vegetação na cobertura do edifício.

De acordo com a lei, o objetivo da medida é aumentar as áreas ver-
des para diminuir os efeitos das ilhas de calor na cidade, além de me-
lhorar o aspecto paisagístico e melhorar o clima local. Segundo Cata-
rina Durães, diretora da Ecogreen Ideias Sustentáveis, o telhado ver-
de pode ser instalado em qualquer ponto que ofereça uma cobertura 
segura, com as condições necessárias. “O telhado verde é instalado 
sob uma área superior, seja sobre as telhas ou cobertura feita de la-
je, que pode ser em casas próprias, prédios ou edificações comerciais 
e permite a utilização de solo para plantio de espécies diferenciadas 
na camada do teto”, explica. Ainda segundo Catarina, a vegetação nas 
coberturas dos prédios pode ser uma grande solução climática e de 
aproveitamento de águas da chuva.

Apesar de discussões a respeito do custo de implantação, a lei foi 
aprovada pela Câmara Municipal do Recife em dezembro de 2014.

A Câmara analisa projeto que transforma o condomínio 
em pessoa jurídica de direito privado (PL 7983/14). Segundo 
o autor da proposta, deputado Arthur Oliveira Maia (SD-BA), 
a ausência de personalidade jurídica combinada com a capa-
cidade de ser parte em juízo tem causado sérios problemas 
para os condomínios. “Um deles consiste na impossibilidade 
de o Condomínio registrar em cartório bens imóveis auferi-
dos em ação de cobrança contra condômino inadimplente”, 
afirmou o parlamentar.

Atualmente, o Código de Processo Civil (Lei 5.869/73) con-
fere ao condomínio apenas capacidade processual para re-
presentação em juízo ativa e passivamente. Ele não é pessoa 
jurídica; não há nele um ente dotado de personalidade com 
direitos sobre a coisa comum; e não há uma personificação de 
seu acervo patrimonial.

Tramitação- O texto precisará ser analisado pelas comis-
sões de Desenvolvimento Urbano; e de Comissão de Consti-
tuição e Justiça e de Cidadania.

quer transformar 
condomínio em 
pessoa jurídica de 
direito privado

agora é
obrigatório 

para edifícios em Recife

Telhado verde 



Kalyne Carvalho

Decretada situação de 
emergência pela Pre-
feitura de Itajaí, o mu-
nicípio registra mais de 

120 casos confirmados de den-
gue, conforme dados atualizados 
no dia 18 de fevereiro pela Dire-
toria de Vigilância Epidemiológica 
de Santa Catarina (Dive). Desses, 
mais de 100 são autóctones, ou 
seja, o local da infecção aconte-
ceu na própria região. Diante do 
maior surto de dengue no estado 
catarinense, entidades governa-
mentais atuam para o controle 
de focos do mosquito e pedem 
ajuda da população para unir 
forças. “Pedimos aos moradores, 
síndicos, que inspecionem dia-
riamente suas residências, áreas 
comuns de condomínios para que 
não haja acúmulo de água parada, 
local propício para proliferação do 
mosquito”, salienta o coordenador 
do Programa Municipal de Com-
bate à Dengue, da Dive, Márcio 
Cristiano Passing.

No condomínio Maria Amélia, 
em Balneário Camboriú, municí-
pio vizinho de Itajaí, o síndico Ar-
naldo Martins faz a sua parte. “Te-
mos atenção diária a essa questão. 
Não deixamos de maneira alguma 
água parada, os serviços de lim-
peza e faxina são frequentes”, con-
ta. O coordenador da Dive, Márcio 
Passing, chama atenção para as 
piscinas, que “devem receber ma-
nutenção diária, com controle de 

dosagem de cloro”. O síndico Ar-
naldo destaca que, no condomí-
nio, eles superam a periodicida-
de na manutenção recomendada 
pela Vigilância Epidemiológica. 
“Durante a temporada limpamos 
a piscina diariamente. Fora deste 
período, pelo menos, duas vezes 
por semana”, diz.

Sem entulhos
Entulhos também são alvos 

de atenção do Combate à Den-
gue. No condomínio Mariner, 
também em Balneário Cambo-
riú, o síndico Carlos Eduardo 
chamou uma empresa especiali-
zada em coleta para eliminar ob-
jetos e resíduos em desuso que 
estavam acumulados no condo-

mínio. “Não deixamos nada que 
possa ser alvo de proliferação do 
mosquito. Descartamos todos os 
vestígios”, explica. Os funcioná-
rios também são aliados nesta 
força-tarefa. “O nosso zelador é 
bem eficiente e está atento. Sem-
pre que chove ele inspeciona pa-
ra garantir que tudo esteja seco 
e limpo”, conta o síndico Carlos.

Com o início dos trabalhos de 
visitas às residências, a diretoria 
da Vigilância Epidemiológica in-
forma que os agentes enfrentam 
dificuldade de acessar os aparta-
mentos em Itajaí.  É importante, 
neste caso, que os funcionários 
da portaria e moradores sejam 
avisados da abordagem dos tra-
balhadores da entidade, que 
sempre estarão identificados.

FEVEREIRO/2015

Dengue: cresce o número de 
casos confirmados em SC
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O portal do síndico catarinense na internet: www.condominiosc.com.br

Veja as orientações da 
Superintendência de Con-
trole de Endemias de SP 
(Sucen) aos condomínios:

 • Fure a parte de baixo 
dos pneus do playground. 
Nas garagens, evite o uso 
de pneus. Opte por amor-
tecedores de impacto apro-
priados;

• Nos ralos externos e 
canaletas de drenagens pa-
ra água da chuva, use tela 
de nylon para proteção ou 
coloque sal semanalmente;

•  N o s  ra l o s  i n t e r n o s 
de esgoto,  coloque tam-
pa abre-e-fecha ou tela de 
nylon (trama de um milí-
metro) ou, ainda, duas co-
lheres de sopa de sal, no 
mínimo, semanalmente;

• Nas lajes e marquises, 
mantenha o escoamento de 
água desobstruído e sem 
depressões que permitam 
acúmulo de água, eliminan-
do eventuais poças após ca-
da chuva;

•  Mantenha as  calhas 
sempre limpas e sem pon-
tos de acúmulo de água;

•  Veri f ique ,  semanal -
mente, fossos de elevador, 
providenciando escoamen-
to por bombeamento na 

existência de acúmulo de 
água;

• Mantenha os vasos sa-
nitários e caixas de descar-
ga sempre tampados;

• Nos pratos e pinga-
deiras de vasos de plantas, 
substitua a água por areia 
grossa no prato ou pinga-
deira, até a borda;

•  Mantenha as  caixas 
d´água vedadas (sem fres-
tas) e providencie limpeza 
periódica;

• Nas piscinas usadas 
frequentemente, efetue o 
tratamento adequado com 
cloro. Se estiver em desuso, 
reduza o máximo possível 
o volume de água e aplique 
semanalmente cloro;

• Armazene recipientes 
descartáveis em sacos de 
lixo para disponibilizá-los à 
coleta de limpeza pública;

• Entulhos ou sobras de 
obras devem ser cobertos 
enquanto não têm a desti-
nação adequada;

• O síndico deve divul-
gar junto aos condôminos 
os problemas observados e 
as condutas a serem adota-
das. Além de distribuir aos 
condomínios o material in-
formativo de prevenção. 

Dicas

u REGIÃO NORTE: Balneário Camboriú

# S A Ú D E

Receita garantida, administração efetiva!

47 3368.5150 | 3268.7700
Rua 254, n° 820 - 3° andar 

Meia Praia - Itapema

Garantia de antecipação das taxas de
condomínio, incluindo rateios aprovados;
Recuperação sem ônus de valores devidos
ao condomínio antes da contratação da
cobrança garantida;
Socorro financeiro para pagamento de 
despesas emergenciais; www.personnalitecobrancas.com.brRua Jacob Ardigo, 311 - Bairro Dom Bosco - Itajaí/SC

Orçamento sem compromisso
(47) 3348 0551 / 3349 8388

r ín o,S . S dic
A demos Ita aí

ten
j ,

Ba neári m ú
l o Ca bori ,

Itape a e N v n .
m a ega tes

Soluções rápidas e eficientes
Serviços de limpeza em prédios e condomínios
Zeladoria e Portaria

Orçamento sem compromisso

www.marazulpiscinas.com | marazul@marazulpiscinas.com

Bal. Camboriú
3366.556947

Camboriú
3264.077747

Com você em seus melhores momentos

LAZER, BELEZA E CONFORTO COM REQUINTE
Piscinas | Banheiras | Acessórios | Equipamentos | Serviços

No condomínio Maria Amélia, em Balneário Camboriú, os cuidados com 
a limpeza foram redobrados e a piscina ganhou manutenção diária 

Surto no estado requer participação dos condomínios no controle e redução de focos do mosquito
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Soraya Falqueiro /Criciúma 

Prezar pela organização 
é estar um passo à fren-
te no que diz respeito à 
solução de problemas. 

Nesse sentido, é importante o 
síndico ter conhecimento de co-
mo funcionam determinados 
processos dentro do condomí-
nio, como a entrega de corres-
pondências. Mesmo com a au-
tomatização de muitas informa-
ções e com o correio eletrônico 
funcionando a pleno vapor, o 
número de cartas, contas, com-
pras, encomendas e Sedex con-
tinuam significativos, e definir 
como serão feitas essas entregas 
é fundamental tanto para os con-
dôminos quanto para o síndico e 
os funcionários do local.

Síndico do Montefiore Resi-
dencial há três anos, José Carlos 
Espíndola afirma que a estru-
tura montada no edifício tem 
funcionado com eficiência. Na 
entrada, há uma caixa comum, 
onde são colocadas todas as cor-
respondências em conjunto. Em 
seguida, a funcionária do prédio 
organiza o material e coloca nos 
boxes individuais, próximos ao 
elevador. “Como a zeladora está 
no local no horário em que ge-
ralmente o Correio faz a entrega, 
na parte da manhã, essa organi-
zação está dando certo, nunca 

tivemos problemas”, garante. O 
síndico lembra que também já 
fez esse serviço. “Temos de estar 
prontos para ajudar quando for 
preciso”, diz. No residencial, lo-
calizado no bairro Comerciário, 
há 38 apartamentos e duas sa-
las comerciais. “Mesmo as salas 
comerciais já tiveram cartas co-
locadas na caixa comum, depois 
entregamos corretamente”, diz 
Espíndola. 

Separação

e entrega
No Condomínio Cynthia, tam-

bém do Comerciário, mesmo ha-
vendo boxes individuais na por-
taria, a maioria das cartas são 
colocadas na caixa coletiva do 
condomínio. O síndico Jorge Da-
ros faz a separação e a entrega, 
às vezes também auxiliado pela 
zeladora, que trabalha nas se-
gundas, quartas e sextas-feiras, 
recebendo as cartas quando es-
tá no prédio. “Não há incômodo 
nesse sentido, faz parte. Estamos 
em uma comunidade”, destaca 
o síndico, que pretende deixar a 
gestão do prédio, onde atua há 
seis anos, para passar para ou-
tro morador no próximo mês. 
“É pelo espírito democrático. A 
mudança será boa para o prédio, 
pois teremos outras contribui-

ções e visões se tivermos um no-
vo síndico atuando”, acredita. 

Daros destaca, também, que 
às vezes acontece de o condo-
mínio receber cartas endereça-
das a outro residencial, que tem 
o mesmo número, mas fica em 
outra rua, a aproximadamente 
250 metros de distância. “Quan-
do isso acontece, levo até o con-
domínio certo e entrego para o 
porteiro, mas já entrei em con-
tato com os Correios para falar 
que isso tem acontecido com 
certa frequência”, conta. Daros 
lembra que comunicar esse tipo 
de equívoco é importante, pois 
as correspondências entregues 

em locais errados não podem, de 
maneira alguma, ser esquecidas. 
“Uma possibilidade também é 
devolver para os Correios, para 
que seja feita a entrega correta-
mente”, diz.

Para encomendas que pre-
cisam de assinatura do destina-
tário para confirmação de rece-
bimento, em locais onde não há 
portaria ou funcionários, é co-
mum em Criciúma o carteiro ou 
o entregador chamar o morador 
pelo interfone. Dessa forma, é 
importante estar atento em ca-
so de encomendas importantes 
devido ao número limite de ten-
tativas de entrega. Depois, é co-

locado um aviso informando que 
o conteúdo está disponível por 
determinado período de tempo 
para ser retirado. 

O que diz a lei
Cada condomínio tem sua 

convenção, mas é importante 
também saber os direitos e de-
veres previstos em lei. Na legis-
lação brasileira, a norma legal 
que trata dos serviços postais 
e, consequentemente, da en-
trega de correspondências em 
condomínios é a Lei nº 6538, 
de 22 de junho 1978, em seus 
artigos 20 a 23. Na lei, consta 
que nos edifícios residenciais, 
com mais de um pavimento e 
que não disponham de porta-
ria, é obrigatória a instalação 
de caixas individuais para de-
pósito de objetos de correspon-
dência. Já em estabelecimentos 
bancários, hospitalares e de 
ensino, empresas industriais e 
comerciais, escritórios, reparti-
ções públicas, associações e ou-
tros edifícios não residenciais 
de ocupação coletiva, deve ser 
instalado, obrigatoriamente, 
no recinto de entrada, em pa-
vimento térreo, local destinado 
ao recebimento de objetos de 
correspondência.

Correspondências no lugar certo
Sistema organizado de distribuição facilita o dia a dia nos condomínios

# G estão   

u REGIÃO SUL: criciúma

Caixas de correspondência do Montefiore Residencial: tudo organizado
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curta e compartilhe: facebook.com/jornaldoscondominios

Canal aberto com o síndico

Condomínio Novo
Gostaria de saber se edifícios de apartamentos  

sem escritura, ou seja, sem habite-se, tem alguma 
obrigação legal, como seguro do condomínio ou lau-
do de bombeiros.

Compramos um apartamento no bairro Ingleses e 
estamos implantando toda a estrutura de condomí-
nio e elegendo síndico, porém não temos experiência 
na área e estamos lendo muito a respeito. 

Caroline Chuc | Florianópolis  

Para viabilizar a regularização do condomí-
nio, dentre diversos outros requisitos, é obrigató-

ria a Vistoria do Corpo de Bombeiros, por meio do 
“Laudo de Vistoria”, para a obtenção do “habite-se”. 
Quanto ao seguro, o condomínio tem a obrigação 
legal de fazê-lo, todavia o mais indicado é contatar 
uma seguradora e verificar a viabilidade tendo em 
vista que, como narrado, não há até a presente data 
o “habite-se”.

Diogo Silva Kamers
Advogado OAB/SC 29.215
(48) 3222 25 05 
Geraldo Gregório Jerônimo Advogados
Associados Ltda.

Eventos SC

Estragou o relógio de medição de gás de um 
apartamento do condomínio. Gostaria de saber 
quem deve substituir o equipamento? O condo-
mínio, o proprietário ou o condômino? No regu-
lamento não consta nada a respeito.

Síndica Neusa Ehlers | Florianópolis  

Importante salientar que a legislação vigen-
te é omissa no tocante a esta responsabilidade 
específica. De toda forma, é oportuno averiguar 
no memorial descritivo se o relógio está discri-
minado como parte integrante do imóvel. Mas, 

em linhas gerais, a responsabilidade em con-
sertar ou substituir o medidor de gás do apar-
tamento é do proprietário do imóvel. Caso haja 
uma situação concreta de atribuição de culpa a 
terceiros, o proprietário tem o direito de bus-
car regressivamente daquele que lhe causou os 
danos.

Diogo Silva Kamers
Advogado OAB/SC 29.215
(48) 3222 25 05
Geraldo Gregório Jerônimo Advogados
Associados Ltda.

Medidor de gás 

Gestão online   Em Blu-
menau, 3º Encontro dos 
Empresários de Serviços 
Contábeis e Assessora-
mento de Santa Catarina 
recebe a Publichess Tec-
nologia com estande de 
demonstração de um novo 
software online de admi-
nistração para condomí-
nios, o SCOND. No evento, 
realizado em janeiro, o 
sócio proprietário Everton 
Pitz explica que a ferra-
menta surgiu da necessidade dos condôminos e síndicos terem as infor-
mações dos seus condomínios 24 horas por dia e acessível em qualquer 
lugar. “O sistema otimiza o tempo, reduz burocracia e trás transparência, 
auxiliando síndicos e condôminos, com inúmeras soluções para a gestão”.
Na foto, os empresários: Anderson Angeli (Center System Florianópolis), 
Fabio Silveira (Publichess Tecnologia), José Carlos Sandin (Glanz TI), Ever-
ton Pitz (Publichess Tecnologia) e Ciro Crispim (Center System Brusque).

Emissão de 2º via de boletos;

Consultas à convenção, regimento interno e atas;

Acesso à toda prestação de contas de seu condomínio;

E muito mais...

Saiba mais  em:

www.systemar.com.br

Atenção Síndico e Condômino !
 Você têm acesso às informações do seu

 condomínio a qualquer hora?
Ainda não???

Fotos de obras

Consulte sua Administradora!

 o SGCONLINE

Está na hora de conhecer

CondominioSC   Jornal dos Condomínios se reúne com novas 
parcerias para a reformulação do portal da publicação o Condo-
mínioSC. Com novo layout, o site incrementa mais informação e 
funcionalidades ao síndico e à comunidade condominial. Em bre-

ve, surpresas para 
o lançamento, que, 
segundo Angela Dal 
Molin, proprietária 
do veículo, irão levar 
soluções aos ges-
tores catarinenses. 
“Estou contente com 
os resultados que 
estamos obtendo. O 
redesenho transmiti-
rá o profissionalismo 
que carregamos 
nesses 14 anos de 
trabalho”.

Garagem
Pretendo comprar uma garagem, mas não resi-

do no prédio. A vaga tem matrícula individual e na 
Convenção - que é antiga - não consta vedação para 
alienação a terceiros. Pergunto: como o condomínio 
ainda não atualizou a Convenção após entrar em vi-
gor a Lei 12.607 de 2012 posso me garantir da atual 
Convenção existente?

Inácio Hercílio | Florianópolis   

Como a Convenção em questão é omissa refe-
rente à venda da vaga de garagem a terceiros, ou 
seja, pessoas estranhas ao condomínio, não reco-
mendo que seja feita essa compra, visando evitar 
problemas caso haja objeção dos condôminos. 
A Lei nº 12.607/2012 alterou a redação do Art. 

1.331, parágrafo 1º, do Código Civil, enfatizando a 
proibição da venda ou locação do abrigo para ve-
ículos a pessoas estranhas, salvo autorização ex-
pressa na Convenção de condomínio. Portanto, a 
Convenção deverá trazer de forma clara essa pos-
sibilidade, o que não ocorre. Para que compra se-
ja legal terá que ser aprovada em assembleia, por 
2/3 dos condôminos, ou seja, refere-se a totalida-
de da massa condominial e não apenas os presen-
tes no dia da assembleia. A votação precisar ser 
alta, pois estará modificando um item da Conven-
ção, fazendo uma adequação a atual legislação..

Rosely Benevides de Oliveira Schwartz
Professora, consultora e autora do livro 

“Revolucionando o Condomínio”.
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Água / sistemas de tratamento / captação

ADMINISTRAÇÃO /CONTABILIDADE

IMPERMEABILIZAÇÃO

CURSOS E TREINAMENTOS

segurança / sistemas eletrônicos 

criciúmA

TIJUCAS E REGIÃO

ENGENHARIA / LAUDOS TÉCNICOS / PERÍCIAS / REFORMAS / SERVIÇOS

rellert
Empreiteira

Rua Prof. Maria do Patrocínio Coelho, 188 - Pantanal - Fpolis/SC

grellertempreiteira@hotmail.com

www.grellertempreiteira.com.br

Lavação predial Recuperação estrutural

Cuidar do seu patrimônio é o nosso objetivo

Colocação de revestimento cerâmico

Pinturas prediais Impermeabilizações

Serviços de lavação em fachada de vidro
Lixação e Pintura de pisos

(48) 3206.8363 | 8474.2563 | 9950.5467
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ARQUITETURA/ 
REVESTIMENTOS
Diviforros – Revestimentos, forros, 
esquedrias (48) 3344 0100
ADMINISTRAÇÃO /
CONTABILIDADE
SCOND- Seu condomínio a um clique 
(48) 3047 1365 - www.scond.com.br
Correta Condomínios 
- (48) 3241 1223 www. 
corretacondominios.com.br
Sensato Administradora (48) 
3224 2585 www.sensato.com.br
Brognoli Condomínios (48) 
3029 6089 / www.brognoli.com.br/
condominios
Meta Contabilidade (48) 
3028.4477 | 3223.2318 | 3028.1400
Pereira Jorge Contabilidade-  
(48) 3225-1934 - www.pereirajorge.
com.br
PLAC Assessoria- (48) 3223-5492 
– www.plac.srv.br
Cidade Contabilidade 
– (48) 3028 0144 - www.
ciddecontabilidade.com.br
GTC Contabilidade – (48) 3223 
5332 www.gtccontabilidade.com.br
Grupo Suporte (48) 3222 7023 
www.gruposuportesc.com.br
Regecon (48) 3025 5255 www.
regecon.com.br
Ortecon Contabilidade
(48) 30253560 www.ortecontabil.
com.br

COBRANÇAS 
CONDOMINIAIS
Adelante Cobranças 
- (48) 3222-5611 – www.
adelantecobrancas.com.br
Duplique - (48) 3222-3500 www.
duplique.com.br
Pontual Cobranças
(48) 32246669- www.
pontualcobranca.com.br
ELEVADORES
Elevadores OTIS – Modernização, 
remodelagem estética de cabinas 
(48) 3205 8200
ENGENHARIA / 
REFORMAS / SERVIÇOS
Pinturas O Pequeno - 30 Anos 
especializado na área de pinturas 
prediais (48) 3269 1400/9991 
0613/8426 3496
IMPERMEABILIZAÇÃO
Improjel – Impermeabilizações e 
Mão de obra – (48) (48) 3241-0431 / 
3241-3966
JARDINAGEM / 
PAISAGISMO
Bom dia Floripa – Projetos e 
manutenção de jardins
(48) 3304 7178 / 9951 
8858 / 8438 1989
Reciclagem/Sistemas
Reduza em até 70% o volume
do lixo reciclável (48) 8849 3068

SEGURANÇA/ SISTEMAS 
ELETRÔNICOS 
INOVA - Sistemas de Segurança - 
(48) 8469 7663 / 9940 5332
Formula – Manutenção sistema 
elétrico, subestações, cabeamentos
(48) 9948 0939 / 9657.5207
Grupo Vigsul – (48) 3952 4800 / 
8482 2597 www.vigsul.com.br
Koerich Segurança – (48) 3035 
4949 – www.koerichsegurança.
com.br
LIGA Automação predial e 
sistemas combate contra 
incêndios (48) 3047 4557 / 
8842 0156
BALNEÁRIO CAMBORIÚ 
E ITAPEMA
Espindol a e Helfrich 
Serviços para condomínios 
- (47) 3366 3562 
Duplique Cobranças - Fone (47) 
3361-5099
Zeus do Brasil (47) 3231 1111 
www.zeusdobrasil.com.br
Personnalité Cobranças (47) 
3368 5150 / 3268 7700
www.personnalitecobrancas.com.br
UP TIME – Adm. Condomínios (47) 
3367 4993
Marazul Piscinas – Piscinas, 
acessórios, equipamentos
Balneário Camboriú (47) 3366 5569 / 
Camboriú (47) 3264 0777  
JC – Limpezas, zeladoria e portaria
(47) 3348 0551 / 3349 8388

ONDE ENCONTRAR

JULIANO DE SOUZA ÁVILA  
(48) 3238 1145  
JOSÉ FRANCISCO DA SILVA
(48) 9834 5707 / 8433 4590
MARKUS RICHARSON OLIVEIRA
(48) 9831 6025
MARCOS ANTONIO MARTINS

(48) 9805 6252 / 9826 0957
VALDETE RIBEIRO
(48) 9957 6183 / 3222 7380
SILVETE MORAES
(48) 3248 1811 / 8841 0977
 MARIA ROSANA GORDINI
(48) 8489 6973 / 8439 6845

CLAUDIOMIRO DECKERT
(48) 8808 3419 / 3365 2369
DAILAN BRAGA XAVIER
(48) 9808 3414
MARCOS ROBERTO DA ROSA 
(48) 3304 5133 

Classi EMPREGO

Agende-se

Os profissionais que se apresentam abaixo são qualificados em curso de porteiro e 
zelador e buscam colocação em condomínios:

27, 28 e 29 de abril- Administração e 
Gerenciamento de Conflitos
Em Florianópolis
Palestrante: Raquel Vaz
Das 18h30 às 21h30
Conteúdo:
- Lidando com as diferenças
- Saber atuar como mediador
- Como procurar conjuntamente soluções 
de forma aberta e transparente
- Foco nos resultados
- O que é consenso?

23, 24 e 25 de junho- Aperfeiçoamento 
em Técnicas de Zeladoria
Em Florianópolis
Palestrante :  Adriano de Araújo 
Schampovski
Das 14h30 às 17h30
Conteúdo:
- Características profissionais de um 
zelador e equipe de trabalho
- Convenções, regimento e normas internas
- Atribuições e responsabilidades no 
exercício diário do síndico, zelador e equipe
- Planejamento e orientação
- Atividades, tarefas e responsabilidades
- Segurança em condomínio
- Prevenção e orientação
- Brigada de prevenção e combate a 

incêndio
- Novas tecnologias aplicáveis à segurança 
condominial
- Atenção diferenciada com o idoso 
condômino ou visitante
- Integração do morador idoso nas questões 
relacionadas à segurança do condomínio
- Atenção e orientação para crianças e 
jovens que moram e visitam o condomínio
- Contato verbal e a orientação com os 
jovens quanto ao cumprimento das normas 
internas
- Uso de drogas em condomínio por jovens
- Segurança da criança em áreas considera-
das críticas (piscinas, quadras de esporte e 
elevadores)

10, 11 e 12 de agosto- Previsão 
Orçamentária da Gestão Condominial
Em Florianópolis
Palestrante: Iliane Maria Moura
Das 18h30 às 21h30
Conteúdo:
- Finalidade
- Base legal
-  Despesas  condominiais  e  suas 
particularidades
- Previsões e provisões
- Apresentação, aprovação e análise de 
casos práticos

Universidade SECOVI  
Cursos para condomínios / 2015
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A certeza da receita para o planejamento da

administração do seu condomínio.

www.adelantecobrancas.com.br

48 3222-5611 - 9632-5958 - Rua Felipe Schimidt, 249 - Sl 1211 - Centro Comercial ARS - Fpolis - SC

A todos os síndicos e síndicas que com dedicação 
e paciência zelam pela segurança e valorização

do patrimônio de todos, nosso parabéns!

anos

trabalhando com qualidade

Única empresa catarinense de cobrança garantida
a receber o prêmio nacional Quality Brasil 2014

O PRÊMIO QUALITY BRASIL instituído pela
INTERNATIONAL QUALITY COMPANY
e s t á s o b a é g i d e d a S o c i e d a d e
Brasi le ira de Educação e Integração
SEGMENTO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
COBRANÇA DE TAXAS DE CONDOMÍNIO

Graziella Itamaro

Devido ao uso compar-
tilhado de espaços, os 
condomínios estão su-
jeitos a ter danos com 

os materiais e as estruturas de uso 
coletivo. Móveis e utensílios do sa-
lão de festas quebrados, danos em 
equipamentos ou nas estruturas 
físicas dos edifícios como em ele-
vadores, e também o furto de ma-
teriais como lâmpadas de emer-
gência e extintores são alguns dos 
acontecimentos mais comuns e ca-
be ao síndico identificar os autores 
e responsabilizar os infratores.

De acordo com o advogado Ro-
gério Manoel Pedro, no caso de 
atos causados por crianças, a res-
ponsabilidade civil pelos atos dos 
filhos recai sobre os pais, confor-
me determina o artigo 932, I do 
Código Civil.  

Porém, o advogado ressalta que 
quando os envolvidos forem adul-
tos a situação é um pouco mais 
difícil. “Com relação aos amigos 
ou parentes de moradores a situ-
ação é diferente, pois não há regra 
expressa nesse sentido. Neste ca-
so, entendo que a responsabilida-

de recai primeiramente contra o 
causador do dano e em seguida ao 
condômino, tanto pelo dever do 
morador em evitar que sua visita 
cause eventual dano como tam-
bém pela permissão da entrada de 
determinado visitante ao prédio”, 
explica Rogério.

Segundo o advogado, geral-
mente as convenções condomi-
niais preveem a responsabilidade 
do morador por atos cometidos 
por terceiros e a responsabiliza-
ção civil do morador se dará pela 
ocorrência de três requisitos bá-

sicos: ocorrência do ato ilícito, da-
no, e lógica de causalidade. “Em 
uma festa de aniversário no salão 
de festas, por exemplo, em que o 
espaço foi reservado por um de-
terminado morador, e ele ou seus 
convidados dão oportunidade pa-
ra que ocorra algum dano na es-
trutura do local. Nesse caso, tem-
se um ato ilícito, que gerou um 
dano a ser reparado, e só ocorreu 
pela ação ou omissão do morador 
ou convidado. Assim, a responsa-
bilidade recai sobre o morador, 
pois ao reservar o salão de festas, 

atraiu para si a responsabilidade 
pelo patrimônio alocado, indepen-
dentemente de quem o causou”, 
esclarece.

Em casos de danos em corre-
dores, em que não há como indi-
car responsabilidade para deter-
minado morador, por ausência de 
provas ou testemunhas, Rogério 
explica que caberá ao síndico ten-
tar identificar o eventual respon-
sável e, em caso negativo, relatar 
o caso numa próxima assembleia 
para deliberação da forma de re-
paração ou não do dano.

Câmeras 
Sindica do condomínio Itagua-

çu, em Florianópolis, Dalva Luiza 
Macedo apoia-se no Regimento 
interno e na Convenção do Con-
domínio para resolver os casos de 
danos ao patrimônio. “Nossos re-
gulamentos estipulam que o mo-
rador que causar prejuízos mate-
riais a outros moradores ou a ter-
ceiros responderá civilmente pela 
ação ou omissão havida, cabendo-
lhe indenizar os danos, uma vez 
que for verificada sua responsabi-
lidade”, relata a síndica. 

De acordo com Dalva, os danos 
mais comuns são os causados por 
batidas de carro nos portões de 
entrada. “Nesses casos o prejuízo 
sempre é pago pelo responsável, 
que não tem como se esquivar, 
pois estamos equipados com câ-
meras de monitoramento”, desta-
ca.

Segundo a síndica, certa vez um 
condômino alegou que foi falha do 
portão e ainda pediu que o condo-
mínio pagasse pela reparação do 
automóvel. “Mas o pedido não foi 
acolhido pelo judiciário, pois o en-
tendimento foi de que o morador 
não tomou as precauções necessá-
rias para transpor o portão, o que 
ficou devidamente provado por 
testemunhas e pela gravação em 
vídeo”, relata Dalva.

No caso do responsável se ne-
gar ao ressarcimento, Dalva expli-
ca que a indicação é que seja feito 
o registro na delegacia de polícia 
e, posteriormente, ajuizada uma 
ação de reparação de danos, am-
parada pelo regimento interno, 
convenção condominial e Código 
Civil, não se esquecendo de mu-
nir-se de provas suficientes para a 
ação legal.

# L egislação         

Danos ao patrimônio
Pais têm a responsabilidade civil pelos atos dos filhos

Playgrounds
para condomínios

Playgrounds
para condomínios

(47) 3373.0893 / 3373.0693
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48 3035.6643 / 3035.6062

Cobrança Garantida
Gestão Administrativa e Jurídica

Síndico Profissional

Rua Wanderley Junior, 05 - Sala 01
Ed. Di Bernardi Tower - Campinas - São José/SC w
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Atendimento
Personalizado

Administradora de Condomínios

No Condomínio Itaguaçu, as regras são claras: o morador que 
causar prejuízos materiais a outros moradores ou a terceiros deverá 
compensar os danos.


